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Resumo

O texto discute a efetivagao do regime de colaborago e as competéncias dos entes federados na
implementacdo do Plano de Acoes Articuladas, instrumento da politica Plano de Metas Com-
promisso Todos pela Educacdo, em quatro municipios do RS. A atuacdo e a articulagao dos
entes federados para efetivacao da assisténcia técnica e financeira da Uniao e dos municipios da
amostra sdo objetivo desta pesquisa. Foram classificadas em assisténcia técnica e financeira do
MEC e dos municipios subactes das quatro dimensdes do PAR. Constatou-se que o regime de
colaboracdo se faz necessario para a implementagao da politica, porém ele se efetiva de forma
mais eficaz nas agoes relacionadas a infraestrutura.

PALAVRAS-CHAVE: Regime de colaboracao » Politica ptiblica « Educacao de qualidade

Abstract

The paper discusses the effectiveness of the system of collaboration and expertise of federal
agencies in implementing the Joint Action Plan, a policy instrument Plan Goals All for Edu-
cation Commitment in four municipalities in the RS. The performance and coordination of
federal entities to execute the technical and financial assistance of the Union and municipalities
in the sample is objective of this research. Were classified as technical and financial assistance
from MEC and municipalities subactions of the four dimensions of the PAR. It was found that
the scheme of cooperation is necessary for policy implementation, but it is effective in the most
effective actions related to infrastructure
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INTRODUCAO

Muitos estudos e pesquisas no
campo das politicas sociais no Brasil
indicam a desigualdade social como um
dos mais graves problemas enfrenta-
dos pela populacéo brasileira. A injus-
tica social, historicamente, marca este
pais pela existéncia de graus extremos
de pobreza para muitos, concentracéo
de renda e riqueza para poucos, servi-
cos publicos de baixa qualidade e dis-
criminacgdes cotidianas de classe, raca
e género. Uma grande parcela da po-
pulacdo, em diferentes dimensdes da
desigualdade étnica, cultural, regio-
nal, de género, de moradia da popula-
cao (urbana e rural), entre outras, esta
excluida dos direitos sociais.

Outro agravante, no contexto bra-
sileiro, séo as disparidades regionais
oriundas da caréncia de investimentos
na area social que garantam os direitos
basicos previstos constitucionalmente.
No que se refere a dimensao regional
da desigualdade, Celina Souza (2003)
atribui os desequilibrios que marcam
a federacao brasileira a disputa entre
os estados pela distribuicdo dos recur-
sos tributarios.

No bojo dessa desigualdade, o di-
reito e a luta por uma educacédo de qua-
lidade sdo desafios permanentes. Va-
rios fatores causam a auséncia desses
direitos em sentido pleno, entre eles,
a falta de recursos, o uso indevido dos
recursos publicos, a ma distribuicéao
e aplicacao desses recursos, a gestao
publica ineficiente, a falta de plane-
jamento, a corrupcéo, o clientelismo.
Mesmo com os avangos recentes que
ocorreram no Brasil pela universaliza-
cao do acesso ao ensino fundamental,
e, por ultimo, a ampliacdo da escolari-
dade obrigatéria na faixa etaria dos 4
aos 17 anos, abrangendo a pré-escola, o
ensino fundamental e o ensino médio,
conforme expresso na emenda 59/09
a Constituicdo Federal, ainda é um
grave problema a baixa escolaridade
média da populacdo e a desigualdade
permanente. Tal contexto mantém na

pauta das discussoes a necessidade da
universalizacdo da educacédo basica e
a melhoria da qualidade da educacéo,
bem como a eliminacdo do analfabetis-
mo, com inevitaveis impactos de longo
prazo para a area.

Conforme Cury (2006, p. 27), “a
efetivacéo do direito a educacéo torna-
-se imprescindivel no caso de paises,
como o Brasil, com forte tradicdo eli-
tista e que, tradicionalmente, reserva-
ram apenas as camadas privilegiadas
acesso a este bem social”. Essas tradi-
coes elitistas — que ainda mantém uma
parcela significativa da populacéo fora
dos muros escolares, ou dentro deles,
porém sem as condicdes basicas de
oferta educacional — resultam de um
passado que estabeleceu desde o inicio
uma escola dual: uma escola rica para
os ricos e uma escola pobre para as
classes populares.

Nesse contexto de desigualdades
sociais e regionais que afetam uma
grande parcela da populacéo brasilei-
ra, é necessario constituir e implemen-
tar politicas educacionais voltadas
para o acesso e a melhoria da quali-
dade da educacdo publica, direito de
todos. Segundo Abrucio, as desigual-
dades regionais sdo reforcadas pela
“existéncia de um contingente enorme
de municipios pequenos, com baixa
capacidade de sobreviver apenas com
recursos proprios” (2005, p. 48). Ca-
recemos de politicas de Estado para a
educacdo que corrijam essas desigual-
dades, estabelecendo compromissos
entre os entes federados, com certo
grau de continuidade, independente
das mudancas politico-ideolégicas que
porventura ocorram.

Nessa perspectiva, em 2007, o
Governo Federal, através do Ministé-
rio da Educacdao (MEC), apresentou o
Plano de Desenvolvimento da Educa-
cao (PDE), que tem como um de seus
principais eixos estruturantes o Pla-
no de Metas Compromisso Todos pela
Educacgéo, com a intencao de mobilizar
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esforcos entre Unido, estados, Distrito
Federal e municipios pela melhoria da
educacao basica brasileira. Atualmen-
te, no Brasil, essa é a porta de aces-
so aos programas federais da area da
educacao de assisténcia voluntaria aos
estados e municipios.

O presente texto discute as com-
peténcias dos entes federados na
implementacdo do Plano de Acdes
Articuladas (PAR), instrumento de
planejamento do Plano de Metas Com-
promisso Todos pela Educacdo. As
evidéncias da atuacio dos entes fede-
rados, a forma de participacao e de efe-
tivacdo da assisténcia técnica e finan-
ceira da Unido para os municipios e as
competéncias de responsabilidade dos
municipios serdo analisadas a partir
do processo de implementacédo do PAR
em quatro municipios do RS.

Este trabalho tem sua origem na
pesquisa intitulada Plano de Metas
Compromisso Todos pela Educacao:
analise e avaliacdo da politica em re-
des publicas municipais brasileiras,
realizada pelo Nucleo de Estudos de
Politicas e Gestdao da Educacdo da
UFRGS. O objetivo da pesquisa é ava-
liar o processo de elaboracdo e a im-
plementacéo do Plano de Ac¢des Articu-
ladas nos municipios priorizados dos
estados do Rio Grande do Sul, Santa
Catarina, Alagoas e Paraiba.

Nossa participagdo neste grupo
de pesquisa e a atuacdo nesta politi-
ca, através da realizacédo de assessoria
técnica a municipios do RS e de SC,
nas fases de elaboragdo e acompanha-
mento do monitoramento do PAR, pos-
sibilitaram a realizacdo desta pesqui-
sa que tem como foco as competéncias
dos entes federados neste processo.

Cada dimensao do PAR desdobra-
-se em areas distribuidas em 52 indi-
cadores. Para a coleta de dados foram
selecionadas algumas Aareas priorita-
rias em cada dimensédo com a intencéo
de demonstrar, entre as acdes e su-

bacoes previstas em cada area, quais
competéncias sao de responsabilidade
da Unido e quais sdo dos municipios
na implementacédo do PAR.

O plano de metas compromisso
todos pela educacdo

O Plano de Metas Compromis-
so Todos pela Educacio, cujas linhas
gerais estdo no Decreto 6.094/07, é
um programa estratégico do Plano de
Desenvolvimento da Educacao (PDE)
langcado em 2007 pelo governo federal,
através do MEC. E apresentado como
parte do Programa de Aceleracdo do
Crescimento (PAC) - caracterizado
como o PAC da Educacao. Esta pauta-
do em 28 diretrizes e propde a adesao
voluntaria por parte de estados e mu-
nicipios e a articulacdo de esforcos en-
tre os entes federados para melhores
resultados na educacéo.

Essa politica publica em educacéo
estd em pleno processo de implemen-
tacdo, através do Plano de Acgodes Ar-
ticuladas (PAR), planejamento elabo-
rado pelos 26 estados, Distrito Federal
e 5.564 municipios que aderiram ao
compromisso. As metas de melhoria
da qualidade da Educac¢édo Basica tém
como perspectiva a evolucdo positiva
do Indice de Desenvolvimento da Edu-
cacdo Basica (IDEB). O IDEB é conce-
bido como um indicador objetivo que
permitira o monitoramente da evolu-
cdo da situacdo educacional, compre-
endendo metas intermediarias (a cada
dois anos) e finais (2021).

O PAR, instrumento de acao do
Compromisso Todos Pela Educacéo,
é um plano estratégico que apresenta
um carater plurianual e multidimen-
sional e sua temporalidade o protege
daquilo que tem sido o maior impedi-
tivo do desenvolvimento do regime de
colaboracdo: a descontinuidade das
acoes, a destruicao da meméria do que
foi adotado, a reinvencédo, a cada tro-
ca de equipe, do que ja foi inventado.
A ideia é que seja possivel estabele-



cer metas de qualidade de longo prazo
para que cada escola ou rede de ensino
as tomem a si como pardmetro e en-
contrem apoio para seu desenvolvi-
mento institucional.

Os municipios e estados que assi-
naram o termo de adesdo ao Plano de
Metas, elaboraram, através de uma
equipe local, um diagnéstico da situ-
acdo educacional para posteriormente
elaborarem o PAR. Tanto o diagnés-
tico como o PAR apresentam quatro
dimensoes: gestdo educacional, forma-
cdo de professores e dos profissionais
de servico e apoio escolar, praticas pe-
dagoégicas e avaliacdo e infraestrutura
fisica e recursos pedagoégicos.

Cada dimensado desdobra-se em
areas, cada drea em indicadores (total
de 52). Esses indicadores sdo pontu-
ados, na fase de diagnéstico, eviden-
ciando as maiores fragilidades dos mu-
nicipios e estados. Assim, sdo geradas
acoes e subacoes que podem ser exe-
cutadas através de assisténcia técnica
ou financeira da Unido ou com recur-
sos técnicos e financeiros dos préprios
municipios e estados para a melhoria
da qualidade da educacao local.

Essa adeséo é, hoje, requisito para
0 apoio suplementar e para as “trans-
feréncias voluntarias” da Unido as re-
des publicas de educacédo basica; quer
dizer, a previsao é de que a assisténcia
da Unido tida como “voluntaria” (em
oposi¢do aos programas educacionais
universais e transferéncias previstas
em lei) seja direcionada as redes esco-
lares publicas com indices mais baixos
e que se comprometam com as metas
do Compromisso e do PAR. O acompa-
nhamento e a implementacédo do Pla-
no de Metas Compromisso Todos pela
Educacdo é assumido coletivamente
pelo municipio ou estado e sua imple-
mentacdo deveria ser acompanhada,
diretamente, pelo Comité Local de
Acompanhamento?.

3 O comité é encarregado da mobilizacdo da socie-
dade e do acompanhamento das metas de evolucao
do IDEB e deve ser composto por representantes das
associacdes de empresarios, trabalhadores, sociedade

Neste processo, o0 municipio assi-
na um termo de cooperacdo (TC) com
o MEC, no qual constam os programas
aprovados, levando em consideracgéo
as prioridades estabelecidas pelo mu-
nicipio no seu PAR. No TC consta, de
forma detalhada, a participacdo do
MEC, que pode ser com assisténcia
técnica por um periodo ou pelos quatro
anos do PAR, bem como assisténcia fi-
nanceira. Para os programas de trans-
feréncia de recursos financeiros para o
municipio, é necessaria a assinatura
de convénios, os quais podem variar
conforme a acdo e seguem as normas
especificas para transferéncias fede-
rais de qualquer tipo, bem como as
normas do FNDE.

Todo este planejamento fica regis-
trado no Sistema Integrado de Moni-
toramento do Ministério da Educacéo
(SIMEC) - ambiente virtual criado
pelo MEC para inserir o diagnéstico
e o0 PAR dos estados e municipios que
fizeram sua adesdo ao Compromisso.
COMPETENCIAS DOS ENTES FE-
DERADOS NA IMPLEMENTACAO
DO PAR

De acordo com LOBO (1990), a
descentralizacdo pode ser entendida
sob trés vertentes: da administracéo
direta para a indireta, entre os niveis
de governo e do Estado para a socieda-
de civil.

A concepcao aqui utilizada é a
descentralizacédo referente as relagoes
intergovernamentais. Pois a politica
aqui analisada, o Plano de Desenvol-
vimento da Educacéo, se estabelece na
cooperacao entre os entes federados.

Segundo Farenzena:

A descentralizacdo intergoverna-
mental pode ocorrer (1) por transferén-
cia de capacidade fiscal e de poder de
decisdao na implementacao de politicas
aos estados e municipios; (2) transfe-

civil, Ministério Publico, Conselho Tutelar e dirigen-
tes do sistema educacional publico, encarregado da
mobilizacdo da sociedade e do acompanhamento das
metas de evolucédo do IDEB.
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réncia aos estados e/ou municipios de
responsabilidade pela implementacao
ou gestio de politicas definidas no ni-
vel federal. (FARENZENA, 2006, p. 2)

O Plano de Metas Compromisso
Todos pela Educacéo esta inserido no
segundo tipo de transferéncia, ja que
o governo federal esta descentralizan-
do para municipios e estados politicas
que foram definidas em ambito fede-
ral. Isso ndo quer dizer que ocorra
uma reducéo na relevancia da Unido
perante estados e municipios, pois a
Unido pode se expandir para papéis
normativos, reguladores ou redistri-
butivos, como ocorre com o Plano de
Metas Compromisso Todos pela Edu-
cacao.

O processo de descentralizacao de
politicas, a partir do governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, passou a ser
mais efetivo, pois até o inicio dos anos
de 1990 a gestdao da maioria das poli-
ticas publicas, principalmente na area
social, continuava sendo centralizada,
ou seja, o governo federal era o grande
responsavel pela maior parte das poli-
ticas sociais, tanto na gestdo como no
financiamento. A educacao constitui,
nesse caso, uma excecdo. Foi nos anos
1990 que ocorreu o aprofundamento
da descentralizacao de fato, inclusive
pelos mandamentos da Constituicao
Federal (CF) de 1988.

No segundo governo de Luiz Ina-
cio Lula da Silva, a descentralizacédo
do processo de implementacdo das
politicas publicas para a educacdo se
intensifica, devido, principalmente,
ao estabelecimento do Plano de Metas
Compromisso Todos pela Educacgéo.

Cabe lembrar que, no Brasil, a
opcédo politica pela descentralizacdo
foi consagrada na CF, vincula-se a es-
trutura conferida a federacao brasilei-
ra e, portanto, ndo resulta de opcoes
politicas de um governo (AFONSO,
2004). A CF prevé, para a maioria dos
setores sociais, a descentralizacdo da
gestdo e a cooperacdo entre as esferas

de governo. Mesmo assim, dar conse-
quéncia aos preceitos concebidos no
marco constitucional foi tarefa grada-
tivamente assumida pelos governos
apo6s a redemocratizacio.

Com a descentralizacdo das poli-
ticas sociais e a distribuicdo de compe-
téncias entre as esferas de governo no
setor da educacéo definidas pela CF de
1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases
de 1996, passou a ser necessario que
houvesse mecanismos de relaciona-
mento entre as instancias de governo,
a fim de efetivar o regime de colabora-
cdo entre sistemas de ensino.

Na lingua portuguesa, regime sig-
nifica método ou sistema politico pelo
qual se rege uma administracdo ou
uma nacio, ou acao de reger (governar,
administrar) e colaboracdo significa
acdo ou efeito de colaborar (trabalhar
com o outro, cooperar), ajudar. Assim,
regime de colaborac¢édo é uma forma de
governar, administrar de forma coope-
rativa, ou seja, Unido, estados e mu-
nicipios, componentes da Republica
Federativa do Brasil, devem colaborar
entre si para que possam administrar
a oferta da educacéao e, assim, garantir
o direito de todos a ter acesso a edu-
cacdo.

A organizacao federativa requer,
como citado anteriormente, que dife-
rentes niveis de governo tenham au-
tonomia politica e sejam responsaveis
pela maior parte das fungées de gestéao
de politicas sociais. O poder, assim,
nao fica centralizada no governo fede-
ral. Para que esse processo ocorra com
unidade, o sistema federativo deve se
organizar de forma cooperativa entre
os entes federados. Os entes federados
possuem atribuicoes que devem ser
exercidas em colaboracéo entre si.

Segundo CURY (2002), “para dar
conta deste modelo federado coopera-
tivo, a Constituicdo compds um orde-
namento juridico complexo”. Nesse
“ordenamento juridico complexo” co-
existem as competéncias privativas,



concorrentes e compartilhadas, entre
os entes federados. Competéncias pri-
vativas sdo particulares de cada ente
federado, competéncias compartilha-
das sdo aquelas que devem ser exer-
cidas por dois ou trés dos entes fede-
rados para que ocorra sua efetivacédo
e, por fim, competéncias concorrentes
sdo aquelas que preveem que todos os
entes federados possam atuar sobre
um determinado tema ao mesmo tem-

po.

O regime de colaboracdo entre os
entes federados e a definicdo de com-
peténcias é um dos itens fundamen-
tais para efetivacdo do Plano de Metas
Compromisso Todos pela Educacio.

As competéncias privativas da
Uniao referentes a educacao expressas
na CF se referem ao desenvolvimento
social e elaboracio de diretrizes e ba-
ses da educacdo nacional.

O artigo 23 da CF apresenta as
competéncias compartilhadas entre os
entes federados. Dentre estas esta pro-
porcionar os meios de acesso a cultura,
a educacéo e a ciéncia. O art. 30 da CF
estabelece como competéncia para os
municipios a manutenc¢do, com a coo-
peracao técnica e financeira da Uniéo
e dos estados, de programas de educa-
cao infantil e de ensino fundamental.
Esta cooperacéo hoje ocorre principal-
mente através dos programas presen-
tes no Plano de Desenvolvimento da
Educacao.

Os entes federados, portanto, pos-
suem atribuicées que fazem com que
ocorra a descentralizacido de responsa-
bilidades, atribuic6es e competéncias,
caracteristicas estas de um pais fede-
rativo. Essa estrutura organizativa
descentralizada se reflete em todas as
areas, na saude, no transporte, na as-
sisténcia social, entre outras.

Na educacdo nao é diferente, a
organizacao da educacéo nacional tra-
duz a organizacao federativa do Bra-

sil. Cada ente federado possui compe-
téncias e responsabilidades que séo
determinadas no ordenamento legal,
fazendo com que os direitos e deveres,
com relacdo a educacio, sejam cumpri-
dos de acordo com as responsabilida-
des de cada um dos entes federados.

Dentro dessa concepcdo, o art.
211 da CF, assim como os artigos 8%,
9%, 10 e 11 da LDB, estabelecem fun-
¢Oes prioritarias ou niveis de atuacéo
prioritaria de cada esfera de governo.
A Uniao devera organizar o sistema
federal de ensino, realizar a coordena-
cdo da politica nacional de educacéo,
articulando os diferentes niveis e sis-
temas; organizar, manter e desenvol-
ver os O0rgéos e instituicoes oficiais do
sistema federal de ensino e dos terri-
torios; recolher, analisar e disseminar
informacoes sobre educacéo; financiar
as instituicées de ensino publicas fe-
derais e exercer, em matéria educacio-
nal, funcio redistributiva e supletiva
de forma a garantir equalizacdo de
oportunidades educacionais e padréo
minimo de qualidade do ensino me-
diante assisténcia técnica e financeira
aos estados, ao Distrito Federal e aos
municipios.

Os estados e o Distrito Federal
deverao atuar prioritariamente no en-
sino fundamental e médio. Os muni-
cipios deverdo atuar prioritariamente
no ensino fundamental e na educacao
infantil e somente poderdo atuar em
outros niveis de ensino quando estive-
rem atendidas plenamente as neces-
sidades de sua area de competéncia e
com recursos acima dos percentuais
minimos da receita de impostos vincu-
lados a educacgéao pela CF.

Sinteticamente, a divisdo de com-
peténcias entre os entes federados
atua na divisdo de responsabilidades
quanto a oferta da educacdo; estabele-
cimento de normas; planejamento da
educacdo e o financiamento.

A colaboracio entre os sistemas
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de ensino, no &mbito do planejamen-
to da educacao, ocorre, em especial, na
elaboracao do Plano Nacional de Edu-
cacdo e do Plano de Metas, através do
PAR.

As transferéncias de recursos
entre Unido, estados e municipios ca-
racteriza a colaboracéo entre os entes
federados, para que assim seja assegu-
rado o direito a educacéo.

O regime de colaboracédo entre os
entes federados se faz necessario para
a implementacdo do Plano de Metas,
conforme a Resolucao 29 de 2007, do
FNDE, que estabelece os critérios, os
parametros e os procedimentos para
a operacionalizacdo da assisténcia fi-
nanceira voluntaria a projetos educa-
cionais. A assisténcia sera implemen-
tada por meio de programas e acoes
educacionais e as acoes serao realiza-
das em regime de colaboracido com os
entes da federacio, objetivando contri-
buir para a melhoria das condi¢des de
acesso e permanéncia e do desenvolvi-
mento dos sistemas estaduais e muni-
cipais de educacao basica.

Apoio ao desenvolvimento da edu-
cagdo bdsica no RS

A UFRGS, através do Nucleo de
Estudos de Politica e Gestao da Edu-
cacdo, da Faculdade de Educacio,
desde o ano de 2007, desenvolve um
projeto de extensdo de apoio ao de-
senvolvimento da educacéo basica no
ambito do Plano de Metas. Esse pro-
jeto possui duas fases: (1) Apoio ao
Desenvolvimento da Educacdo Basica
na rede estadual e em redes munici-
pais de ensino do Rio Grande do Sul
(2007-2008); (2) Apoio ao Desenvolvi-
mento da Educacdo Basica em redes
municipais de ensino dos estados do
Rio Grande do Sul, Santa Catarina,
Alagoas e Paraiba (2009-2010). Nos
dois projetos ha, em comum, a focali-
zacdo da assisténcia técnica direta nos
municipios priorizados* — aqueles com

4 Municipios priorizados sdo aqueles cujos indices de
desenvolvimento da educagdo bésica se encontram

IDEB mais baixo -, bem como a rea-
lizacdo de intiimeras atividades para
apoiar os municipios ndo priorizados.

Na primeira fase (2007-2008) o
trabalho concentrou-se no apoio técni-
co a 142 municipios gatchos prioriza-
dos para elaboracdo do PAR.

Na segunda fase (2009-2010) o
projeto foi ampliado territorialmente,
priorizando o apoio técnico a realiza-
cdo do monitoramento da implementa-
cdo do PAR em municipios priorizados
de quatro estados, cobrindo quase 500
municipios brasileiros.

O trabalho de assisténcia téc-
nica desenvolvida pelos consultores
da UFRGS possibilitou, entre outras
questdes, a aquisicdo e construcio
de conhecimento sobre a organizacéo
e gestdo da educacédo publica no Rio
Grande do Sul e a produgéo de dados e
conhecimentos em termos de avaliagédo
de politicas publicas. Ou seja, foram
articuladas extensio e pesquisa.

Em termos de pesquisa, o grupo
desenvolve um estudo com duas di-
mensodes: (1) analise da politica Pla-
no de Metas Compromisso Todos pela
Educacédo, (2) analise de diagndsticos
e planos dos municipios e de seu pro-
cesso de elaboracédo e implementacio.
O objetivo geral é analisar referenciais
e processos de implementacéo do Pla-
no de Metas Compromisso Todos pela
Educacéo.

Um dos objetivos especificos desta
pesquisa consiste em avaliar o proces-
so de elaboracéo e a implementacéo do
Plano de A¢oes Articuladas nos muni-
cipios priorizados dos estados do Rio
Grande do Sul, Santa Catarina, Ala-
goas e Paraiba.

O recorte aqui apresentado da
conta de parte desse objetivo, pois bus-
ca analisar o processo de implementa-
cdo do PAR em 04 municipios do RS.
Este trabalho tem sua origem, portan-

abaixo da média nacional.




to, na analise de dados coletados na
pesquisa realizada pelo grupo.

Este trabalho analisa as compe-
téncias dos entes federados na imple-
mentacdo do PAR em quatro munici-
pios do Rio Grande do Sul. Buscamos
identificar nos municipios da amostra
até que ponto essa colaboracio esta
sendo efetivada e quais sdo as compe-
téncias da Unido e dos municipios para
a efetiva implementacdo das politicas
presentes no Plano de Metas e solicita-
das pelos municipios através do PAR.

Os municipios escolhidos sdo aqui
apresentados com os codinomes A, B,
C e D. Trés deles receberam assistén-
cia técnica do MEC/UFRGS, indicados
pelos seus indices no IDEB. O munici-
pio A é prioritario, pois apresentou um
baixo IDEB, 2.9 em 2005, 3.8 em 2007
e 4.0 em 2009. O municipio B apresen-
tou um IDEB abaixo da média nacio-
nal, 3.3 em 2005, 3.6 em 2007 e 3.5
em 2009. O municipio C recebeu as-
sessoria do MEC, pois nao apresentou
IDEB em 2005, em 2007 apresentou
um IDEB de 5.3 e em 2009 5.7. O mu-
nicipio D néo foi indicado pelo MEC,
pois apresentou um IDEB de 4.1 em
2005. 4.4 em 2007 e 4.5 em 2009, ou
seja, ndo estava como municipio prio-
ritario, porém fez sua adesao ao plano
de metas e elaborou o PAR. A escolha
desses municipios atendeu critérios de
diferenciacdo em termos de populacéo,
situacao educacional IDEB (um muni-
cipio prioritario, um municipio abaixo
da média nacional, um municipio que
nédo apresentou indice em 2005, porém
em 2007 e 2009 apresentou médias
melhores que a média nacional e um
municipio com indices na média, néo
prioritario). Sdo municipios situados
em locais distintos no RS, com carac-
teristicas populacionais, culturais, po-
liticas e historicas diferenciadas.

Foi realizada uma coleta de dados
referentes a uma area por dimenséo,
para que pudéssemos verificar a defi-
nicdo de competéncias e a efetivacédo
do regime de colaboracdo nas quatro

dimensoes presentes no PAR. Verifica-
mos a execucdo das subacdes presen-
tes no PAR dos 04 municipios, identi-
ficando as competéncias de assisténcia
técnica (AT) e de assisténcia financei-
ra (AF) da Unido e dos préprios mu-
nicipios. Além da coleta de dados, as
observacgoes realizadas nos municipios
visitados no trabalho de consultoria
foram levadas em consideracido para a
analise.

As areas analisadas foram: Di-
mensao 1 - Desenvolvimento da Edu-
cacdo Basica: acdes que visem a sua
universalizacdo, a melhoria da qua-
lidade do ensino e da aprendizagem
assegurando a equidade nas condi¢Ges
de acesso e permanéncia e conclusio
na idade adequada; Dimenséo 2 - For-
macdo Continuada de Professores da
Educacdo Basica - séries iniciais; Di-
mensdo 3 - Avaliacdo da aprendiza-
gem dos alunos e tempo para assistén-
cia individual/coletiva aos alunos que
apresentam dificuldade de aprendiza-
gem e Dimenséo 4 - Instalacées fisicas
gerais.

Em cada uma dessas areas ana-
lisamos as subacbes presentes em
cada PAR dos 04 municipios. Essas
subacoes foram divididas em 04 tipos
de assisténcias possiveis para a exe-
cucao dessas subacdes, sdo elas: acoes
que contardo com apoio financeiro do
MEC; agoes que contardo com apoio
técnico do MEC; acoes executadas di-
retamente pelos municipios através de
recursos técnicos e acdes executadas
diretamente pela prefeitura através
de recursos financeiros.

O regime de colaboracdo nos
municipios da amostra

O trabalho de extensio desenvol-
vido pelo grupo do Nicleo de Estudos
de Politicas e Gestao da Educacao da
UFRGS faz parte da efetivacdo do
regime de colaboracdo intergoverna-
mental e interinstitucional. Isso por-
que é papel da universidade oferecer
assisténcia técnica para os municipios
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do RS, SC, PB e AL na elaboragéo do
PAR e no acompanhamento do moni-
toramento da execucdo do PAR, o que
evidencia um forte potencial para a
efetivacdo do regime de colaboracao
intergovernamental, e entre governos
e universidades na realizacédo de acoes
que incidam na melhoria das condi-
coes de oferta educacional de redes pu-
blicas.

Essa assisténcia faz parte das
competéncias estabelecidas tanto na
CF como na LDB para a Unido. Como
dito anteriormente, compete a Unido
oferecer assisténcia técnica para mu-
nicipios e estados e o convénio entre a
UFRGS e o MEC faz parte dessa as-
sisténcia.

Nos quatro municipios, conforme
grafico que segue, podemos constatar
que na dimensao 01, 61,54% das suba-
coes requerem assisténcia técnica do
MEC e 34,62% necessitam de assistén-
cia técnica do municipio. Na dimensao
02, 76,92% das subagdes necessitam
de assisténcia técnica do MEC para se-
rem executadas e 21,37% necessitam
de assisténcia técnica dos municipios.
Na dimenséo 03, 46,67% das subacgoes
requerem assisténcia técnica do MEC
e 33,33% dos municipios. Na dimensao
04, 32,35% necessitam para a sua exe-
cucao de assisténcia técnica do MEC;
26,47% dos municipios e 20,59% re-
querem assisténcia financeira dos mu-
nicipios e 14,71 do MEC.

Isso evidencia que a assisténcia
técnica do MEC ocorre de forma pre-
ponderante em todas as dimensées e
a assisténcia financeira apenas na di-
menséo 4. Sendo que a assisténcia fi-
nanceira dos municipios é necessaria
para a execucdo de um nimero maior
de subagdes do que a assisténcia finan-
ceira da Unido.

No municipio A, das subacgoes
analisadas da dimensdo 1-area 2, 05
tém como forma de execucdo a assis-
téncia técnica do MEC e 03 a assis-

téncia técnica do préprio municipio.
Na dimensio 2-area 2-indicador 2, 18
subacdes tém como forma de execugéo
a assisténcia técnica do MEC e 06 a as-
sisténcia técnica do préprio municipio.
Na dimensdo 3-area 2, 03 subacgoes
tém como forma de execucdo a assis-
téncia técnica do MEC e 02 a assistén-
cia técnica do préprio municipio. Na
dimensdo 4-area 1, 05 subacoes tém
como forma de execugdo a assisténcia
técnica do MEC e 06 a assisténcia téc-
nica do préprio municipio, 05 assistén-
cia financeira do municipio e 04 assis-
téncia financeira do MEC.

No municipio B, das subacgées
analisadas na dimensdo l-area 2, 01
subacoes tém como forma de execucio
a assisténcia técnica do MEC e 01 a as-
sisténcia técnica do préprio municipio.
Na dimensio 2-area 2-indicador 2, 25
subacoes tém como forma de execucio
a assisténcia técnica do MEC e 07 a as-
sisténcia técnica do préprio municipio.
Na dimensdo 3-area 2, 01 subacodes
tém como forma de execucdo a assis-
téncia técnica do MEC e 01 a assistén-
cia técnica do préprio municipio. Na
dimensdo 4-area 1, 07 subacgdes tém
como forma de execucdo a assisténcia
técnica do MEC e 06 a assisténcia téc-
nica do préprio municipio, 05 assistén-
cia financeira do municipio e 02 assis-
téncia financeira do MEC.

No municipio C, das subacoes
analisadas na dimensdo l-area 2, 05
subacoes tém como forma de execucéo
a assisténcia técnica do MEC e 03 a as-
sisténcia técnica do préprio municipio.
Na dimensio 2-4rea 2-indicador 2, 16
subacdes tém como forma de execucéo
a assisténcia técnica do MEC e 07 a as-
sisténcia técnica do préprio municipio.
Na dimensdo 3-darea 2, 02 subacoes
tém como forma de execucdo a assis-
téncia técnica do MEC e 01 a assistén-
cia técnica do préprio municipio. Na
dimensédo 4-area 1, 05 subacoes tém
como forma de execucdo a assisténcia
técnica do MEC e 05 a assisténcia téc-
nica do préprio municipio, 04 assistén-



cia financeira do municipio e 02 assis-
téncia financeira do MEC.

No municipio D, das subacées
analisadas na dimensdo l-area 2, 05
subacoes tém como forma de execucio
a assisténcia técnica do MEC e 02 a as-
sisténcia técnica do préprio municipio.
Na dimensédo 2-area 2-indicador 2, 31
subacoes tém como forma de execucio
a assisténcia técnica do MEC e 05 a as-
sisténcia técnica do préprio municipio.
Na dimenséao 3-area 2, 01 subacdo tem
como forma de execucdo a assisténcia
técnica do MEC e 01 a assisténcia téc-
nica do préprio municipio. Na dimen-
sdo 4-area 1, 05 subacgdes tém como
forma de execucéo a assisténcia técni-
ca do MEC e 01 a assisténcia técnica
do préprio municipio e 02 assisténcia
financeira do MEC.

Como descrito anteriormente, en-
tre outras competéncias cabe a Uniao
dar assisténcia técnica e financeira aos
municipios e aos municipios compete,
de forma compartilhada com a Unido,
a manutencédo de programas de educa-
cdo infantil e de ensino fundamental.
Certamente essas competéncias estao
sendo efetivadas com a implementa-
cao dessa politica.

Na dimenséo 01 e 02 muitas acoes
requerem tanto a assisténcia técnica
do MEC como do municipio para a sua
execucdo plena, porém, na maioria das
vezes nao estdo articuladas de forma
a que uma dependa da outra. Assim,
parte da acdo pode ser executada e ou-
tra parte néo, o que acaba redundando
na nao efetivacao plena do regime de
colaboracéo no que diz respeito a exe-
cucao das acoes de tal dimenséo.

Quando o municipio solicita cur-
sos de formacdo continuada para os
professores da educacao basica, a as-
sisténcia técnica do MEC vai se efeti-
var através do oferecimento dos cursos
e 0 municipio fica com a responsabili-
dade de elaborar planos de formacao
para os professores da sua rede que
deveriam servir como instrumento de

planejamento para a formacéo desses
professores. Porém, como um néo se
tornou pré-requisito do outro, muitos
municipios acabam solicitando cursos,
na maioria das vezes de forma dema-
siada, sem ter realizado o planejamen-
to da necessidade de formacéo para a
sua rede de ensino.

Ainda na dimensio 2, algumas
acbes requerem que tanto a Unido
como os municipios trabalhem de for-
ma articulada para que as acbes pos-
sam ocorrer. Quando compete ao MEC
encaminhar materiais pedagégicos ou
kits de materiais para capacitacido de
professores, gestores ou funcionarios
de escola, o municipio s6 pode concluir
essa acdo na medida em que esse ma-
terial for encaminhado pelo MEC, ja
que cabe ao municipio realizar a capa-
citacdo dos profissionais pertencentes
a sua rede com os materiais encami-
nhados. Porém, essas subacoes, onde o
regime de colaboracéo é de fato neces-
sario, se encontram em numero redu-
zido nesse indicador.

Na dimensao 03, muitas das su-
bacoes sdo de responsabilidade do
municipio, sendo necessarios recursos
técnicos para a execucdo da maioria
delas. Um ntumero reduzido de su-
bacoes requer assisténcia técnica do
MEC no que diz respeito ao envio de
materiais e oferecimento de cursos.

Podemos constatar que o regime
de colaboracgéo esta se efetivando mais
fortemente na dimenséo 04 do que nas
demais dimensées. Isso porque, para a
efetivacdo plena de uma acéo solicita-
da pelo municipio, é necessaria tanto a
execucdo técnica e financeira do muni-
cipio como da Uniéo.

Por exemplo, o programa Pro in-
fancia requer que o municipio tenha
um terreno legalizado e que atenda as
normas estabelecidas pelo FNDE para
que o repasse de recursos financeiros
pelo MEC seja realizado. Além dis-
S0, sS40 necessarios recursos técnicos
por parte do municipio para que esse
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programa possa ser implementado e
para que as escolas de educacéo infan-
til construidas possam ser utilizadas.
Precisa-se de recursos humanos que
deverdo ser mantidos pelo municipio
para que essas instituicdes possam en-
trar e permanecer de forma adequada
em funcionamento.

Através do estudo dos quatro mu-
nicipios, constatamos que a assistén-
cia financeira por parte do MEC esta
presente apenas na dimenséo 04, onde
constam as acoes relacionadas a infra-
estrutura. Portanto, a competéncia da
Unido referente a assisténcia finan-
ceira de carater voluntario aos muni-
cipios se efetiva nessa politica através
de programas especificos referentes
a infraestruturas como Proé-infancia,
Caminhos da Escola, aquisicdo de mo-
biliario, ampliacdo e construcio de
unidades escolas para o ensino funda-
mental, entre outros.

A necessidade de recursos finan-
ceiros dos municipios para execuc¢ao
de acoes também se concentra na di-
mensao 04, nos casos em que compe-
te ao municipio construir ou reformar
refeitorios, cozinhas, bibliotecas, labo-
ratorio de ciéncias, artes, entre outras
dependéncias das escolas que sio rele-
vantes para a melhoria da qualidade
do ensino.

Assim, podemos dizer que nos
municipios aqui estudados as compe-
téncias estabelecidas na CF/88 e na
LDB/96 se efetivam nas execucgées das
subacoes presentes no PAR de cada
um dos municipios. Constata-se que
as atuacbes dos municipios e da Uniéo
sdo diferenciadas e preponderantes
nos municipios nas dimensées 1 e 3 e
do MEC, ou seja, da Unifdo nas dimen-
soes 2 e 4. O regime de colaboracéo se
efetiva de forma mais clara na execu-
cdo das subacdes da dimenséo 04.

CONSIDERACOES FINAIS

Foi evidenciado, com esta pesqui-
sa, que a Unido estabeleceu, a partir

da implementacao da politica Plano de
Metas, uma redistribuicdo mais jus-
ta dos recursos, superando o injusto
“balcdo de negécios” que ocorria em
gestbes anteriores, priorizando, ini-
cialmente, municipios com os piores
indices, posteriormente os abaixo da
média nacional e por dltimo inclusive
os municipios com indices superiores a
média nacional.

O Plano de Metas objetiva, prio-
ritariamente, atender as competéncias
da Unido referentes a coordenacio da
politica nacional de educacéo, articu-
lacdo dos diferentes niveis e sistemas;
organizacio e prestacio de assisténcia
técnica e financeira aos estados, ao
Distrito Federal e aos municipios para
o desenvolvimento de seus sistemas de
ensino e o atendimento prioritario a
escolaridade obrigatéria, execucdo da
funcéo redistributiva e supletiva e re-
colhimento, analise e disseminacéo de
informacoes sobre educacéo.

Podemos afirmar que a im-
plementacdo do PAR tem promovido
uma maior articulacdo e colaboracao
entre a Unido e os municipios, porém,
os desafios na ampliacio dos recursos
financeiros permanecem, pois o maior
volume de assisténcia financeira é re-
alizado pelos municipios, sendo esta
uma das fragilidades no cumprimento
do regime de colaboracdo entre os en-
tes federados.

Os recursos financeiros da Uniéo
foram direcionados para programas
especificos como o Pré-infiancia. A as-
sisténcia técnica, tanto por parte dos
municipios quanto por parte da Unido,
é preponderante na execucgdo das agoes
presentes no PAR dos municipios pes-
quisados.

Constatamos que, mesmo dada a
efetivacdo do regime de colaboracao
em determinadas acdes, é necessaria
uma maior articulacéo entre os entes
federados em todas as areas do PAR
para, de fato, esse regime ser pleno.



Essa melhor articulacdo se faz ne-
cessaria, inclusive, para uma melhor
compreensio da politica Plano de Me-
tas pelos municipios, que muitas vezes
elaboram um PAR inadequado a sua
realidade por falta de compreensao da
politica.

Portanto, para continuarmos
avancando na melhoria da qualidade

da educacdo basica brasileira, é ne-
cessario que a Unido amplie de fato
os recursos de assisténcia financeira,
ampliando a sua margem de colabora-
¢ao aos municipios e estados conforme
previsto na CF e na LDB e que a arti-
culacdo entre os entes federados para
a execucgdo das acoes seja mais efetiva.
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